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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/08/2025

1. Data, Horário e Local: 29 de julho de 2025, às 10 horas, na sede social da Equipav Rodovias 
Participações e Administração S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1.188, conjunto 65, Sala 19, Jardim Paulistano, 
CEP 01451-001. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, 
§ 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista o 
comparecimento de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
constante no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Danilo Dias 
Garcez de Castro Doria; e Secretário: Luiz Felipe Setten Fustaino. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre:  
(i) a realização da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, em até 70 (setenta) séries, para colocação privada, da 
Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), bem como seus termos e condições, a serem 
subscritas e integralizadas pelo Perfin Voyager Fundo de Investimento em Participações - IE (“Fundo 
Voyager” ou “Debenturista”); (ii) a autorização para que os Diretores da Companhia e os procuradores da 
Companhia por estes devidamente constituídos, observados os limites e parâmetros estabelecidos nas 
deliberações objeto do item anterior desta ordem do dia, negociem, acordem e deliberem acerca do 
detalhamento e complementação das disposições que forem aprovadas por esta assembleia, bem como 
acerca das demais cláusulas e condições da Emissão, firmem o “Instrumento Particular de Escritura da  
6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Fidejussória Adicional, em Até 70 (Setenta) Séries, para Colocação Privada, da Equipav 
Rodovias Participações e Administração S.A.” (“Escritura de Emissão”), todos e quaisquer outros contratos, 
boletins de subscrição, documentos, instrumentos e notificações relativos à Emissão, inclusive o 
“Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de cedente fiduciante, o Debenturista, na 
qualidade de credor fiduciário, e, ainda, a EPR Participações S.A., na qualidade de interveniente-anuente 
(“EPR Participações” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, respectivamente) e o “Contrato de Prestação de 
Serviço de Banco Depositário” (“Contrato de Depositário”), e os respectivos aditamentos, retificações e 
ratificações, bem como para que pratiquem todos os demais atos necessários ou convenientes à 
consumação da Emissão e ao cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da 
Emissão, descritas na Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciário e demais documentos da 
Emissão; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e/ou pelos procuradores da 
Companhia relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Instalada a assembleia, os acionistas, 
preliminarmente, aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário; em seguida, à unanimidade 
e sem reservas, aprovaram o quanto segue: (i) aprovar a Emissão, com as seguintes características 
principais: a) Número da Emissão: As Debêntures representam a 6ª (sexta) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 
até 70 (setenta) séries, para colocação privada, da Emissora. b) Número de Séries: A Emissão será 
realizada em até 70 (setenta) séries. c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão das Debêntures, 
na Data de Emissão (conforme definida abaixo), será de até 620.785.000,00 (seiscentos e vinte milhões, 
setecentos e oitenta e cinco mil reais) (“Valor Total da Emissão”), sendo, inicialmente, (i) R$ 15.435.000,00 
(quinze milhões e quatrocentos e trinta e cinco mil reais) o valor de emissão da primeira série;  
(ii) R$ 61.342.000,00 (sessenta e um milhões e trezentos e quarenta e dois mil reais) o valor de emissão 
da segunda série; (iii) R$ 20.111.000,00 (vinte milhões e cento e onze mil reais) o valor de emissão da 
terceira série; (iv) R$ 21.009.000,00 (vinte e um milhões e nove mil reais) o valor de emissão da quarta 
série; (v) R$ 41.990.000,00 (quarenta e um milhões e novecentos e noventa mil reais) o valor de emissão 
da quinta série; (vi) R$ 41.477.000,00 (quarenta e um milhões e quatrocentos e setenta e sete reais) o valor 
de emissão da sexta série; (vii) R$ 16.574.000,00 (dezesseis milhões e quinhentos e setenta e quatro mil 
reais) o valor de emissão da sétima série; (viii) R$ 70.727.000,00 (setenta milhões e setecentos e vinte e 
sete mil reais) o valor de emissão da oitava série; (ix) R$ 18.764.000,00 (dezoito milhões e setecentos e 
sessenta e quatro mil reais) o valor de emissão da nona série; e (x) R$ 13.750.000,00 (treze milhões, 
setecentos e cinquenta mil reais) o valor de emissão da décima série. d) Data de Emissão: Para todos os 
fins e efeitos legais, a data da emissão das Debêntures da primeira à décima séries será a data de 
assinatura da Escritura de Emissão e a data de emissão das Debêntures das séries subsequentes será a 
dos aditamentos que tratarem especificamente de tais séries (“Data de Emissão”). e) Tipo e Forma: As 
Debêntures serão nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados. f) Conversibilidade: As 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis e não permutáveis em ações de emissão da Emissora 
ou de terceiros. g) Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória 
adicional, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. h) Garantia Real: Para 
assegurar o fiel, integral e pontual cumprimento de quaisquer das obrigações pecuniárias da Emissora, 
principais, acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, perante 
o Debenturista no âmbito da Emissão, o que inclui, mas não se limita a, o pagamento das Debêntures, 
abrangendo o Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme abaixo definido) e a respectiva Remuneração 
(conforme abaixo definido) aplicável de cada uma das séries das Debêntures emitidas, bem como o 
ressarcimento de todo e qualquer custo, encargo, despesa ou importância que o Debenturista venha a 
desembolsar por conta da constituição e/ou aperfeiçoamento da Fiança (conforme abaixo definido), e todos 
e quaisquer pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Escritura de Emissão, incluindo 
pagamento dos custos, comissões, encargos e despesas da Escritura de Emissão e a totalidade das 
obrigações pecuniárias acessórias, tais como, mas não se limitando a, encargos moratórios, multas, 
penalidades, despesas, custas, honorários extrajudiciais ou arbitrados em juízo, indenizações, comissões 
e demais encargos contratuais e legais previstos, bem como todo e qualquer custo ou despesa incorrido 
pelo Debenturista em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas do Debenturista, decorrentes da 
Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com a cessão fiduciária pela 
Emissora, em favor do Debenturista, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, 
conforme alterada, dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme alterada, e, 
no que for aplicável, do artigos 1.361 e seguintes do Código Civil e do Contrato de Cessão Fiduciária (i) dos 
direitos (exceto os direitos políticos), frutos e rendimentos decorrentes das Ações (conforme a ser definido 
no Contrato de Cessão Fiduciária), inclusive, mas não se limitando a, todos os Proventos (conforme abaixo 
definido) decorrentes de Eventos de Liquidez (conforme abaixo definido), e todos os direitos a lucros, 
dividendos, amortizações, resgates, reembolsos, juros sobre capital próprio, reduções de capital, rendas, 
distribuições, proventos, bonificações (exceto de ações), valores recebidos a título de alienações ou 
quaisquer outras formas de disposição ou transferência de Ações (e dos direitos intitulados pelas Ações) e 
quaisquer outros valores declarados, creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, ou a 
serem creditados, entregues, pagos ou distribuídos, por qualquer razão, pela EPR Participações e 
Subsidiárias (conforme abaixo definido) à Emissora, em relação às Ações, bem como todos os direitos a 
quaisquer pagamentos devidos pela EPR Participações e Subsidiárias à Emissora relacionados às Ações 
que possam ser considerados frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso de capital (“Direitos 
Econômicos”); (ii) de conta corrente a ser aberta e mantida junto ao Banco Depositário (conforme a ser 
definido no Contrato de Cessão Fiduciária), de titularidade da Companhia (“Conta Vinculada”), na qual, 
após a celebração do Contrato de Depositário e respectiva abertura, deverão ser depositados todos os 
Direitos Econômicos (“Direitos da Conta Vinculada”); e (iii) quando aplicável, quaisquer títulos e/ou valores 
mobiliários adquiridos com os recursos depositados na Conta Vinculada, de tempos em tempos, em 
decorrência do investimento e/ou da aplicação de tais montantes em investimentos permitidos 
(“Investimentos Permitidos”), bem como quaisquer recursos decorrentes da venda e/ou do resgate de 
referidos de Investimentos Permitidos, assim como os valores enquanto em trânsito ou em processo de 
compensação bancária, observado que quaisquer juros eventualmente devidos com relação aos 
Investimentos Permitidos renderão em favor da Emissora, mas constituirão parte integrante dos Direitos 
Econômicos (“Cessão Fiduciária”). i) Garantia Fidejussória: Para assegurar o fiel, integral e pontual 
cumprimento das Obrigações Garantidas, as Debêntures contarão com garantia fidejussória na forma de 
fiança prestada pela Arcos Saneamento e Participações S.A. (respectivamente, “Fiança” e “Fiadora”), a 
qual se obrigará, de maneira irrevogável e irretratável, por meio da Escritura de Emissão, e na melhor forma 
de direito, perante o Debenturista, na qualidade de fiadora, devedora solidária e principal pagadora, 
solidariamente responsável com a Emissora, por todos os valores devidos em decorrência das Obrigações 
Garantidas, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, até a liquidação integral das 
Obrigações Garantidas. Em antecipação à ocorrência de um Evento de Inadimplemento (conforme definido 
abaixo) que seria ocasionado por descumprimento da Fiadora, a Emissora poderá substituir a Fiança por 
fiança bancária de primeira demanda, emitida por instituição financeira com sede no Brasil, desde que (i) 
a instituição financeira em questão tenha rating mínimo de AA- e (ii) a fiança bancária seja emitida (a) com 
clausulado em linha com o padrão de mercado para tal garantia e aceitável para o Debenturista, 
substancialmente na forma de minuta anexa à Escritura de Emissão e observadas as práticas de mercado; 
(b) em relação à totalidade das Obrigações Garantidas; e (c) com prazo mínimo de 2 (dois) anos, sendo 
que a Emissora deverá renovar a referida fiança bancária por prazo adicional de 2 (dois) anos, com, no 
mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência do respectivo vencimento. Para fins de formalização da 
substituição da Fiança por fiança bancária deverá ser celebrado aditamento à Escritura de Emissão na 
forma a ser determinada na Escritura de Emissão. j) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas até 
620.785 (seiscentas e vinte mil e setecentas e oitenta e cinco) Debêntures no total (“Quantidade Total de 
Debêntures”), sendo i) 15.435 (quinze mil, quatrocentas e trinta e cinco mil) Debêntures emitidas na 
primeira série (“Debêntures da Primeira Série”); (ii) 61.342 (sessenta e uma mil, trezentas e quarenta e 
duas) Debêntures emitidas na segunda série (“Debêntures da Segunda Série”);  (iii) 20.111 (vinte mil e 
cento e onze mil) Debêntures emitidas na terceira série (“Debêntures da Terceira Série”); (iv) 21.009 (vinte 
e um mil e nove) Debêntures emitidas na quarta série (“Debêntures da Quarta Série”); (v) 41.990 (quarenta 
e uma mil, novecentas e noventa) Debêntures emitidas na quinta série (“Debêntures da Quinta Série”);  
(vi) 41.477 (quarenta e uma mil, quatrocentas e setenta e sete) Debêntures emitidas na sexta série 
(“Debêntures da Sexta Série”); (vii) 16.574 (dezesseis mil, quinhentas e setenta e quatro) Debêntures 
emitidas na sétima série (“Debêntures da Sétima Série” e, em conjunto com as Debêntures da Primeira 
Série, as Debêntures da Segunda Série, as Debêntures da Terceira Série, as Debêntures da Quarta Série, 
as Debêntures da Quinta Série e as Debêntures da Sexta Série, “Debêntures das Séries Iniciais”);  
(viii) 70.727 (setenta mil, setecentas e vinte e sete) Debêntures emitidas na oitava série (“Debêntures da 
Oitava Série”); (ix) 18.764 (dezoito mil, setecentas e sessenta e quatro) Debêntures emitidas na nona série 
(“Debêntures da Nona Série”); e (x) 13.750 (treze mil, setecentas e cinquenta) Debêntures emitidas na 
décima série (“Debêntures da Décima Série”). A quantidade de debêntures das demais séries a serem 
emitidas em decorrência de um Novo Financiamento (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) 
será definida quando da respectiva subscrição e integralização, observado o limite da Quantidade Total de 
Debêntures, conforme será indicado no respectivo boletim de subscrição da respectiva nova série e na 
Escritura de Emissão, por meio de Aditamento Novo Financiamento (conforme a ser definido na Escritura 
de Emissão). Para fins desta assembleia, as Debêntures da Oitava Série, as Debêntures da Nona Série, 
Debêntures da Décima Série em conjunto com séries adicionais a serem eventualmente emitidas em 
decorrência de Novos Financiamentos serão consideradas como “Debêntures das Séries Novo 
Financiamento”, sendo certo que as debêntures de qualquer série eventualmente emitida decorrente de 
Novo Financiamento deverão ser consideradas como e passarão a integrar a definição de “Debêntures”. 
k) Prazo e Data de Vencimento: Observado o que a respeito se dispuser na Escritura de Emissão,  
(i) as Debêntures da Primeira Série terão seu vencimento em 10 de novembro de 2033 (“Data de 
Vencimento Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão seu vencimento em 09 de fevereiro 
de 2034 (“Data de Vencimento Segunda Série”); (iii) as Debêntures da Terceira Série terão seu vencimento 
em 08 de agosto de 2034 (“Data de Vencimento Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão 
seu vencimento em 04 de outubro de 2034 (“Data de Vencimento Quarta Série”); (v) as Debêntures da 
Quinta Série terão seu vencimento em 04 de dezembro de 2034 (“Data de Vencimento Quinta Série”);  
(vi) as Debêntures da Sexta Série terão seu vencimento em 02 de fevereiro de 2035 (“Data de Vencimento 
Sexta Série”); (vii) as Debêntures da Sétima Série terão seu vencimento 21 de junho de 2035 (“Data de 
Vencimento Sétima Série”); (ix) as Debêntures da Nona Série terão seu vencimento 06 de março de 2036 
(“Data de Vencimento Nona Série”); e (x) as Debêntures da Décima Série terão seu vencimento 30 de julho 
de 2036 (“Data de Vencimento Décima Série” , em conjunto com a Data de Vencimento Primeira Série, Data 
de Vencimento Segunda Série, Data de Vencimento Terceira Série, Data de Vencimento Quarta Série, Data 
de Vencimento Quinta Série, Data de Vencimento Sexta, Data de Vencimento Sétima Série, Data de 
Vencimento Oitava Série e a Data de Vencimento Nona Série, “Datas de Vencimento” ou, individualmente 
e indistintamente, como “Data de Vencimento”), sendo certo que em todos os casos estão ressalvadas as 
hipóteses de Resgate Antecipado Obrigatório (conforme definido abaixo) aplicável, Amortização 
Extraordinária Obrigatória (conforme definida abaixo) aplicável, Resgate Antecipado Facultativo Total 
(conforme definido abaixo), Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definida abaixo) e 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão. l) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das (i) Debêntures da Primeira 
Série será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário Debêntures Primeira 
Série”); (ii) Debêntures da Segunda Série será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário Debêntures Segunda Série”); (iii) Debêntures da Terceira Série será de R$1.000,00 (mil 
reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário Debêntures Terceira Série”); (iv) Debêntures da Quarta 
Série será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário Debêntures Quarta 
Série”); (v) Debêntures da Quinta Série será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário Debêntures Quinta Série”); (vi) Debêntures da Sexta Série será de R$1.000,00 (mil reais) na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário Debêntures Sexta Série”); (vii) Debêntures da Sétima Série será de 
R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário Debêntures Sétima Série”);  
(vii) Debêntures da Oitava Série será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário Debêntures Oitava Série”); (ix) Debêntures da Nona Série será de R$1.000,00 (mil reais) na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário Debêntures Nona Série”); e (x) Debêntures da Décima Série será de 
R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário Debêntures Décima Série”).  
m) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de colocação privada, 
diretamente ao Debenturista, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão na CVM de que trata o artigo 
19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. n) Destinação dos Recursos:  
A totalidade dos recursos captados pela Emissora com a Emissão das Debêntures foi e/ou será utilizada, 
conforme o caso, necessariamente, para o investimento em projetos de infraestrutura de sistema 
rodoviários no Brasil, conforme o detalhamento a seguir: (i) com relação às Debêntures da Primeira Série 
e às Debêntures da Segunda Série: (a) através da EPR Participações, sociedade constituída com o 
propósito específico de desenvolver projetos de infraestrutura, por meio da participação, em outras 
sociedades de propósito específico que atuem no desenvolvimento, implementação, operação ou 
manutenção de projetos de infraestrutura no território nacional, especialmente, mas sem limitação, no setor 
de rodovias, a integralização de ações ordinárias de emissão da SPE Sul de Minas (conforme definido 
abaixo), sociedade de propósito específico constituída para execução do Contrato de Concessão nº 
004/2022, objeto do Edital de Concorrência Internacional SEINFRA nº 003/2021, cujo objeto consiste na 
concessão dos serviços públicos de exploração da infraestrutura, operação, manutenção, monitoração, 
conservação, ampliação da capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário 
denominado Lote Sul de Minas Gerais, e/ou (b) a integralização de ações ordinárias de emissão da SPE 
Triângulo Mineiro (conforme definido abaixo), sociedade de propósito específico constituída para execução 
do Contrato de Concessão nº 003/2022, objeto do Edital de Concorrência Internacional SEINFRA nº 
002/2021, cujo objeto consiste na concessão dos serviços públicos de exploração da infraestrutura, 
operação, manutenção, monitoração, conservação, ampliação da capacidade e manutenção do nível de 
serviço do Sistema Rodoviário denominado Lote Triângulo Mineiro, em ambos os casos, de titularidade da 
Emissora; (ii) com relação às Debêntures da Terceira Série e às Debêntures da Quarta Série: através da 
EPR Participações, sociedade constituída com o propósito específico de desenvolver projetos de 
infraestrutura, por meio da participação, em outras sociedades de propósito específico que atuem no 
desenvolvimento, implementação, operação ou manutenção de projetos de infraestrutura no território 
nacional, especialmente, mas sem limitação, no setor de rodovias, a integralização de ações ordinárias de 
emissão da Rodovias do Café (conforme definido abaixo), sociedade de propósito específico constituída 
para execução do Contrato de Concessão nº 005/2023, objeto do Edital de Concorrência Internacional 
SEINFRA nº 003/2022, cujo objeto consiste na concessão dos serviços públicos de exploração da 
infraestrutura, operação, manutenção, monitoração, conservação, ampliação da capacidade e 
manutenção do Sistema Rodoviário denominado Lote Varginha-Furnas; (iii) com relação às Debêntures da 
Quinta Série, às Debêntures da Sexta Série e às Debêntures da Oitava Série: através da EPR Participações, 
sociedade constituída com o propósito específico de desenvolver projetos de infraestrutura, por meio da 
participação, em outras sociedades de propósito específico que atuem no desenvolvimento, 
implementação, operação ou manutenção de projetos de infraestrutura no território nacional, 
especialmente, mas sem limitação, no setor de rodovias, a integralização das ações ordinárias da EPR PR 
(subholding da Litoral Pioneiro) (conforme definido abaixo) e/ou da Litoral Pioneiro (conforme definido 
abaixo), sociedade de propósito específico constituída para execução do Contrato de Concessão nº 
02/2023, objeto do Edital de Concessão ANTT nº 02/2023, cujo objeto consiste na concessão para 
exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, 
monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção  
do nível de serviço do Sistema Rodoviário composto pelos trechos das BR-153/277/369 e  
PR-092/151/239/407/408/411/508/804/855, denominado Lote 2 das Rodovias do Paraná; (iv) com relação 
às Debêntures da Sétima Série: através da EPR Participações, sociedade constituída com o propósito 

específico de desenvolver projetos de infraestrutura, por meio da participação, em outras sociedades de 
propósito específico que atuem no desenvolvimento, implementação, operação ou manutenção de 
projetos de infraestrutura no território nacional, especialmente, mas sem limitação, no setor de rodovias, a 
integralização das ações ordinárias da EPR MG (subholding da concessionária EPR Via Mineira) (conforme 
definido abaixo) e/ou da concessionária EPR Via Mineira (conforme definido abaixo), sociedade de 
propósito específico constituída para execução do Contrato de Concessão nº 04/2023, objeto do Edital de 
Concessão ANTT nº 04/2023, cujo objeto consiste na concessão para exploração da infraestrutura e da 
prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, 
implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema 
Rodoviário composto pelo trecho da BR-040/MG com início em Belo Horizonte/MG, no entroncamento com 
a BR-356/MG(A) (p/Belo Horizonte) até Juiz de Fora/MG, no entroncamento com a Antiga União e Indústria 
(B.Triunfo); e (v) com relação às Debêntures da Nona Série: através da EPR Participações, sociedade 
constituída com o propósito específico de desenvolver projetos de infraestrutura, por meio da participação, 
em outras sociedades de propósito específico que atuem no desenvolvimento, implementação, operação 
ou manutenção de projetos de infraestrutura no território nacional, especialmente, mas sem limitação, no 
setor de rodovias, a integralização das ações ordinárias de emissão da EPR PR Lote 6 (subholding da 
concessionária EPR Iguaçu) (conforme definido abaixo) e/ou da concessionária EPR Iguaçu (conforme 
definido abaixo), sociedade de propósito específico constituída para execução do Contrato de Concessão 
nº 05/2024, objeto do Edital de Concessão ANTT nº 05/2024, cujo objeto consiste na concessão para 
exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, 
monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível 
de serviço do Sistema Rodoviário composto pelos trechos das BR-163/277/469 e PR-158/180/182/280/483, 
denominado Lote 6 das Rodovias do Paraná. (vi) com relação às Debêntures da Décima Série: a 
integralização das ações ordinárias da EPR MG (subholding da concessionária EPR Via Mineira) e/ou da 
concessionária EPR Via Mineira, sociedade de propósito específico constituída para execução do Contrato 
de Concessão nº 04/2023, objeto do Edital de Concessão ANTT nº 04/2023, cujo objeto consiste na 
concessão para exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de recuperação, operação, 
manutenção, monitoração, conservação, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e 
manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário composto pelo trecho da BR-040/MG com início 
em Belo Horizonte/MG, no entroncamento com a BR-356/MG(A) (p/Belo Horizonte) até Juiz de Fora/MG, 
no entroncamento com a Antiga União e Indústria (B.Triunfo). o) Preço e Forma de Subscrição: Sujeito 
ao que será disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures de cada série serão subscritas por meio da 
assinatura dos respectivos boletins de subscrição pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Subscrição”). 
p) Prazo, Forma de Integralização e Condições Precedentes: Sujeito à satisfação da integralidade das 
condições precedentes a serem listadas na Escritura de Emissão, as quais serão aplicáveis para as 
Debêntures a serem subscritas e integralizadas no âmbito de cada uma das séries (incluindo em 
decorrência de um Novo Financiamento, a ser implementado por meio de um Aditamento Novo 
Financiamento), as Debêntures serão integralizadas (i) no caso das Debêntures da Primeira Série, das 
Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série, das Debêntures da Quarta Série, das 
Debêntures da Quinta Série, das Debêntures da Sexta Série, das Debêntures da Sétima Série, das 
Debêntures da Oitava Série e das Debêntures da Nona por meio da capitalização do saldo devedor 
atualizado de obrigações financeiras devidas pela Emissora a título de principal e/ou juros remuneratórios, 
corrigidos monetariamente, no âmbito, respectivamente, das debêntures da (a) 1ª (primeira), neste caso 
respectivamente de suas duas séries, (b) 2ª (segunda), neste caso respectivamente de suas duas séries, 
(c) 3ª (terceira), neste caso respectivamente de suas três séries, (d) 4ª (quarta) e (e) 5ª (quinta) emissões 
da Emissora, incluindo eventuais encargos aplicáveis, no âmbito de tais emissões de debêntures da 
Emissora (“Dívidas Financeiras - Integralização”), conforme o caso, pelo Debenturista, no ato da 
subscrição, pelo seu respectivo Valor Nominal Unitário Atualizado, de acordo com o que será disposto na 
Escritura de Emissão e no Boletim de Subscrição da respectiva série; e (ii) no caso das Debêntures da 
Décima Série e das novas séries a serem eventualmente emitidas em decorrência de Novos Financiamentos 
(observado o Valor Total da Emissão, a Quantidade Total de Debêntures e o Número Limite de Séries), em 
moeda corrente nacional, à vista, pelo seu Valor Nominal Unitário da respectiva série mediante 
transferência de recursos imediatamente disponíveis via TED pelo Debenturista, na Data de Integralização, 
para a conta corrente indicada pela Emissora no Boletim de Subscrição, sendo considerada “Data de 
Integralização” de cada série da Emissão, para fins da Escritura de Emissão, a data da primeira subscrição 
e integralização das Debêntures da respectiva série. Caso qualquer integralização das Debêntures não 
seja realizada dentro do prazo estabelecido na Escritura de Emissão, tal integralização deverá ser realizada 
pelo Preço de Subscrição, acrescido da Atualização Monetária (conforme definida abaixo) e da 
Remuneração aplicável da respectiva série calculada pro rata temporis desde o recebimento pelo 
Debenturista da respectiva notificação referida na Escritura de Emissão até a data da efetiva integralização 
das Debêntures da respectiva série. Observado o que será disposto na Escritura de Emissão, o 
Debenturista se comprometerá a subscrever e integralizar as Debêntures (incluindo a por meio de uso de 
créditos detidos contra a Emissora decorrentes de Dívidas Financeiras - Integralização) no prazo de até 2 
(dois) Dias Úteis contado do recebimento pelo Debenturista da respectiva notificação enviada pela 
Emissora conforme definido na Escritura de Emissão, sendo que, caso a Emissora não notifique o 
Debenturista em até 30 (trinta) dias contados da assinatura do referido Aditamento ou do respectivo 
Aditamento Novo Financiamento, conforme o caso, o Debenturista deixará de estar obrigado a realizar as 
respectivas subscrição e integralização. q) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal 
Unitário (ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) das Debêntures da respectiva série será 
atualizado pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado 
e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), a partir da Data da 
Integralização das Debêntures da respectiva série até a data do efetivo pagamento das Debêntures da 
respectiva série, conforme fórmula a ser detalhada na Escritura de Emissão (“Atualização Monetária”), e o 
produto da atualização agregar-se-á ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso) das Debêntures da respectiva série (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Escritura de 
Emissão indicará os índices substitutos no caso de indisponibilidade temporária ou permanente do IPCA 
do IBGE. r) Remuneração das Debêntures: As Debêntures de cada série farão jus ao pagamento de juros 
remuneratórios, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série 
correspondentes (i) 12,50% (doze inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, com relação às 
Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, as 
Debêntures da Quarta Série, às Debêntures da Quinta Série, às Debêntures da Sexta Série, às Debêntures 
da Sétima Série, às Debêntures da Oitava Série, às Debêntures da Nona Série e às Debêntures da Décima 
Série; ou (ii) outro spread a ser definido, nos termos do Acordo de Acionistas, com relação a um Novo 
Financiamento, em ambos os casos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de 
Integralização das Debêntures da respectiva série, até a data do efetivo pagamento das Debêntures da 
respectiva série (“Remuneração”), de acordo com fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão. 
s) Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado e Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo 
dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, do Resgate Antecipado Obrigatório, da Amortização Extraordinária Obrigatória, do Resgate 
Antecipado Facultativo Total e da Amortização Extraordinária Facultativa aplicável para cada uma das 
séries, (i) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série será amortizado em única 
parcela na Data de Vencimento Primeira Série; (ii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da 
Segunda Série será amortizado em única parcela na Data de Vencimento Segunda Série; (iii) o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série será amortizado em única parcela na Data 
de Vencimento Terceira Série; (iv) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Quarta Série 
será amortizado em única parcela na Data de Vencimento Quarta Série; (v) o Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures da Quinta Série será amortizado em única parcela na Data de Vencimento 
Quinta Série; (vi) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Sexta Série será amortizado em 
única parcela na Data de Vencimento Sexta Série; (vii) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
da Sétima Série será amortizado em única parcela na Data de Vencimento Sétima Série; (viii) o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Oitava Série será amortizado em única parcela na Data de 
Vencimento Oitava Série; (ix) o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Nona Série será 
amortizado em única parcela na Data de Vencimento Nona Série; e (x) o Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures da Décima Série será amortizado em única parcela na Data de Vencimento Décima Série. 
Na respectiva Data de Vencimento de cada série, a Emissora deverá pagar ao Debenturista o valor 
correspondente ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da série acrescido da Remuneração 
devida relativa à respectiva série da Debênture, adicionados, se aplicável, dos Encargos Moratórios 
(conforme definição abaixo) e demais valores porventura devidos em virtude da Escritura de Emissão. 
Exceto se de outra forma definido de comum acordo entre a Emissora e o Debenturista, observados os 
termos do Acordo de Acionistas, eventuais séries adicionais decorrentes de um Novo Financiamento 
também deverão ser amortizadas em única parcela, na data de vencimento a ser prevista no respectivo 
aditamento. t) Resgate Antecipado Obrigatório e Amortização Extraordinária Obrigatória das 
Debêntures das Séries Iniciais: Observado o disposto no Acordo de Acionistas e as regras aplicáveis dos 
financiamentos das Subsidiárias (conforme definição abaixo), sempre que a Emissora receber recursos 
em decorrência de resgate, reembolso ou amortização de ações de emissão da EPR Participações ou de 
quaisquer subsidiárias de titularidade, direta ou indireta, da Emissora, inclusive aquelas que prestem 
serviços de engenharia e/ou invistam em empreendimentos no setor de concessão de rodovias federais e 
estaduais para operação e manutenção no Brasil (em conjunto, as “Subsidiárias”), incluindo, nesta data, a 
Concessionária Rodovias do Sul de Minas SPE S.A. (“SPE Sul de Minas”), a Concessionária Rodovias do 
Triângulo SPE S.A. (“SPE Triângulo Mineiro”), a EPR Litoral Pioneiro S.A. (“Litoral Pioneiro”), a 
Concessionária Rodovias do Café SPE S.A. (“Rodovias do Café”), a EPR Infraestrutura PR S.A. (“EPR 
PR”), a EPR 2 Engenharia S.A. (“EPR Engenharia”), EPR Infraestrutura MG SPE S.A. (“EPR MG”), EPR 
Via Mineira S.A., EPR Infraestrutura PR Lote 6 S.A. (“EPR PR Lote 6”) e a EPR Iguaçu S.A. (“EPR 
Iguaçu”),ou ainda, caso a Emissora receba recursos em decorrência da distribuição de dividendos, 
pagamento de juros sobre o capital próprio, redução de capital social, alienação ou qualquer forma de 
disposição ou transferência das ações (ou dos direitos intitulados pelas ações) de emissão da EPR 
Participações ou das Subsidiárias, ou quaisquer outros pagamentos recebidos em função da sua condição 
de acionista ou mutuante da EPR Participações ou das Subsidiárias, na forma de recursos financeiros, 
líquidos dos impostos efetivamente incorridos pela Emissora nas suas atividades (“Proventos” e “Eventos 
de Liquidez”, respectivamente), 90% (noventa por cento) do valor dos Proventos em questão deverão ser 
utilizados para realizar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do seu recebimento (a) o resgate antecipado 
obrigatório total de tantas séries inteiras de Debêntures quantas seja possível resgatar com os Proventos, 
com o consequente cancelamento das Debêntures da(s) série(s) resgatada(s), cabendo à Emissora 
escolher a(s) série(s) que será(ão) resgatada(s), caso os Proventos em questão não sejam suficientes para 
o resgate de todas as séries (“Resgate Antecipado Obrigatório”); ou (b) caso 90% (noventa por cento) dos 
Proventos recebidos não sejam suficientes para a realização do Resgate Antecipado Obrigatório de 
nenhuma série inteira de Debêntures desta Emissão ou caso, após o Resgate Antecipado Obrigatório, 
restem Proventos que não sejam suficientes para realizar o Resgate Antecipado Obrigatório de mais 
nenhuma série inteira de Debêntures desta Emissão, a amortização extraordinária obrigatória de uma ou 
mais séries de Debêntures, cabendo à Emissora escolher a(s) série(s) que será(ão) amortizadas(s) e 
quanto de cada série será amortizado, devendo todas as Debêntures de uma mesma série sofrer a mesma 
amortização e limitada a amortização a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado 
ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da(s) série(s) escolhida(s), mais a respectiva 
Remuneração aplicável computada até então (“Amortização Extraordinária Obrigatória”). u) Resgate 
Antecipado Facultativo Total: A Emissora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, observados 
os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, realizar resgates antecipados 
facultativos de uma ou mais séries da Emissão, desde que, em qualquer caso, na totalidade da respectiva 
série, com o consequente cancelamento das Debêntures resgatadas, sendo vedado o resgate parcial de 
qualquer série(s) (cada um deles, “Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate 
Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Emissora será equivalente ao Valor Nominal Unitário 
Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da(s) respectiva(s) série(s), 
conforme o caso, a serem resgatadas, acrescido da Remuneração aplicável da(s) respectiva(s) série(s), 
calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da(s) respectiva(s) 
série(s), ou a data de pagamento da Remuneração anterior das Debêntures da(s) respectiva(s) série(s), 
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, e os respectivos Encargos 
Moratórios e demais encargos, se aplicável, devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado 
Facultativo Total. v) Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, observado o limite, para 
cada série, de 98% (noventa e oito por cento) do pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo 
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da respectiva série, conforme o caso, mais a 
respectiva Remuneração computada até então, a qualquer tempo, observados os termos e condições a 
serem estabelecidos na Escritura de Emissão, realizar amortizações extraordinárias facultativas das 
Debêntures, a seu exclusivo critério, sem a necessidade de qualquer aprovação adicional pelo Debenturista 
(cada uma delas, “Amortização Extraordinária Facultativa”). A realização da Amortização Extraordinária 
Facultativa deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures das séries escolhidas pela Emissora 
e deverá obedecer, para cada série, ao limite máximo de amortização de 98% (noventa e oito por cento) do 
Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado da série, conforme o caso, 
mais a Remuneração computada até então. Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor 
devido pela Emissora será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da(s) respectiva(s) série(s), conforme o caso, a ser 
amortizado, acrescido da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de 
Integralização das Debêntures da(s) respectiva(s) série(s), ou a data de pagamento anterior da 
Remuneração aplicável das Debêntures da(s) respectiva(s) série(s), conforme o caso, até a data da efetiva 
Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da(s) respectiva(s) série(s), além de eventuais 
Encargos Moratórios e demais encargos respectivos, se aplicável, devidos e não pagos até a data da 
Amortização Extraordinária Facultativa, conforme o caso. w) Desmembramento: Não será admitido o 
desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. x) Local de 
Pagamento e Imunidade Tributária: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Emissora no respectivo vencimento, nos termos e condições a serem previstos na Escritura de 
Emissão, por meio de depósito via TED na conta corrente de titularidade do Debenturista, em instituição 
financeira localizada no Brasil, a ser indicada no respectivo boletim de subscrição. Caso o Debenturista 
goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar à Emissora, no prazo 
mínimo de 10 (dez) Dias Úteis antes da data prevista para quaisquer dos pagamentos relativos às 
Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção tributária, sob pena de ter 
descontado dos seus rendimentos, decorrentes do pagamento das Debêntures de sua titularidade, os 
valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor. y) Encargos Moratórios: Ocorrendo atraso 
da Emissora no pagamento de qualquer quantia devida ao Debenturista, o valor em atraso ficará sujeito, 
independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo da 
incidência da Atualização Monetária e a Remuneração aplicável para as Debêntures da respectiva série 
sobre o valor em atraso, a: (a) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, 
de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (b) juros de mora calculados pro rata temporis 
desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês 
sobre o montante devido e não pago; além das despesas comprovadamente incorridas para cobrança 
(“Encargos Moratórios”). Não obstante o aqui disposto, a Atualização Monetária e a Remuneração aplicável 
continuarão incidindo sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) 
das Debêntures da respectiva série, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, até a data do 
seu efetivo pagamento. z) Repactuação: Não haverá repactuação das Debêntures. aa) Vencimento 
Antecipado: O Debenturista deverá, respeitados os prazos de cura, quando aplicáveis, declarar 
antecipadamente vencidas, independentemente do recebimento de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, todas as obrigações relativas às Debêntures e exigir o pagamento, pela Emissora, 
dos valores a serem especificados na Escritura de Emissão, ao tomar ciência da ocorrência de qualquer 
um dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão (cada um desses eventos, um “Evento de 
Inadimplemento”). (ii) Autorizar os Diretores da Companhia e os procuradores da Companhia por estes 
devidamente constituídos, observados os limites e parâmetros estabelecidos nas deliberações constantes 
do item (i) acima, a negociar, acordar e deliberar acerca do detalhamento e complementação das 
disposições acima aprovadas, bem como acerca das demais cláusulas e condições da Emissão que 
julgarem necessárias ou convenientes, firmar a Escritura de Emissão, todos e quaisquer outros contratos, 
boletins de subscrição, documentos, instrumentos e notificações relativos à Emissão, inclusive o Contrato 
de Cessão Fiduciária e o Contrato de Depositário, e os respectivos aditamentos, retificações e ratificações, 
bem como a praticar todos os demais atos necessários ou convenientes à consumação da Emissão e ao 
cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão. (iii) Ratificar todos os atos 
já praticados pela Diretoria e/ou pelos procuradores da Companhia relacionados às deliberações acima. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa para lavratura da presente ata, que 
foi lida e aprovada pelo acionista titular da totalidade das ações representativas do capital social da 
Companhia. 7. Assinaturas: São Paulo, 29 de julho de 2025. Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria 
- Presidente da Mesa, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário da Mesa. Acionista: Road Fundo de 
Investimento em Participações em Infraestrutura, Fernanda Jorge Stallone Palmeiro, Reinaldo 
Garcia Adão. JUCESP nº 267.151/25-1 em 04/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Julho de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 01 dias de julho de 2025, às 09:30 horas, na sede da Telmex do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Rua dos Ingleses,  
nº 600, 12º andar, Cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presenças: Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da 
mesa o Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer 
restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário como 
faculta o § 1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 2.769.789.622,41 (dois bilhões, setecentos e 
sessenta e nove milhões, setecentos e oitenta e nove mil, seiscentos e vinte e dois reais e quarenta e um centavos) com a emissão de 529.876.702 (quinhentos 
e vinte e nove milhões, oitocentos e setenta e seis mil, setecentos e dois) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por 
ação de R$ 5,2272342074 calculado com base no patrimônio líquido da Companhia em 30/06/2025, na forma do quanto disposto no Art. 170, § 1º, Inciso II, da 
LSA, todas subscritas individualmente pela sócia Claro NXT Telecomunicações S.A. (“Claro NXT”) e neste ato integralizadas mediante a conferência à 
Companhia da totalidade das ações detidas pela subscritora na Embratel TVSAT Telecomunicações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na 
Avenida Presidente Vargas, nº 1012, 10º andar - parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.132.659/0001-76 (“TVSAT”), 
equivalente a 7.905.216.740 ações ordinárias e 2.920.804.429 ações preferenciais da TVSAT, todas nominativas e sem valor nominal, cujo valor para fins da 
conferência é de R$ 2.769.789.622,41 (dois bilhões, setecentos e sessenta e nove milhões, setecentos e oitenta e nove mil, seiscentos e vinte e dois reais e 
quarenta e um centavos), (as “Ações TVSAT”) conforme apurado no Laudo Ações TVSAT (definido à seguir) anexo. 4.2.1. As novas ações conferirão os mesmos 
direitos e terão as mesmas características e restrições das demais ações de mesma espécie de emissão da Companhia, e participarão de forma integral em 
quaisquer distribuições de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Companhia a partir da presente data. 4.2.2. O 
acionista José Formoso Martinez expressamente confirma, por meio deste ato, sua renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da 
Companhia em benefício sócia Claro NXT. 4.3. Aprovar o laudo de avaliação à valor contábil das Ações TVSAT na data-base de 30 de 06 de 2025 e integrante 
da presente ata na forma de seu Anexo I (“Laudo Ações TVSAT”), laudo este elaborado pela APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade com sede na 
Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30 e registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº CRC/RJ-005112/O-9 (“APSIS”), conforme também consignado no Boletim de Subscrição anexo 
à presente ata como Anexo II. 4.3.1. Os acionistas ratificam a nomeação e contratação da empresa especializada APSIS que elaborou o Laudo Ações TVSAT 
e o aprovam sem qualquer restrição ou ressalva. 4.4. Aprovar, em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, que passará a viger com a redação abaixo: “Artigo 5º: O capital social é de R$ 7.366.545.254,29 ( sete bilhões, trezentos e sessenta e seis milhões, 
quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
1.447.028.927 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e sete milhões, vinte e oito mil, novecentos e vinte e sete) ações, sendo 1.367.963.142 (um bilhão, trezentos 
e sessenta e sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta e duas) ações ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco 
mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional 
e bens.”. 4.5. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma 
de seu Anexo III. 4.6. Aprovar e autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima tomadas. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a 
sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Roberto 
Catalão Cardoso - Presidente da Mesa; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro - Secretário; Acionistas: José Formoso Martínez e Claro NXT 
Telecomunicações S.A., representada pelo Diretor Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 
01 de julho de 2025. Secretário: José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 266.250/25-7 em 01/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral. Anexo III - Estatuto Social da Telmex do Brasil S.A. - Capítulo I - Denominação, Duração, Sede e Objeto: Artigo 1º: Telmex do Brasil S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, a ser regida por este Estatuto Social e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia possui prazo de 
duração indeterminado. Artigo 3º: A Companhia tem sua sede social e foro no Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, 600, 12º andar, CEP 01329-904. 
Parágrafo Único: A Companhia poderá criar, manter, encerrar ou suprimir sucursais, filiais e agências no País e no exterior por deliberação da Diretoria, 
satisfeitas as formalidades legais. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social: (a) a prestação de serviços de telecomunicações, de interesse coletivo e de 
âmbito nacional e internacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, voz, sons e informações de qualquer natureza; (b) a prestação de serviços de 
valor adicionado relacionados a serviços de telecomunicações; (c) a prestação de serviços de provimento de acesso à Internet; (d) a locação, fornecimento, 
importação, exportação ou a compra e venda de equipamentos e materiais de telecomunicações, bem como equipamentos e materiais a eles acessórios, 
inclusive infraestrutura de telecomunicações operação, exploração e prestação de serviços de valor adicionado; instalação, manutenção, operação e gerência 
de redes de telecomunicações e a prestação de outros serviços relacionados ao objeto social da companhia; (e) a projeção, planejamento, desenho, 
gerenciamento, construção, instalação, operação, exploração e manutenção de redes e infraestrutura, a cabo/fio e sem cabo/fio, para telecomunicações; 
(f) consultoria, gerenciamento e elaboração de projetos de engenharia em telecomunicações, diretamente ou através de terceiros; (g) a participação, como sócia, 
quotista ou acionista, em outras sociedades; e (h) a representação comercial de terceiros. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social é de 
R$ 7.366.545.254,29 (sete bilhões, trezentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e nove 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.447.028.927 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e sete milhões, vinte e oito mil, novecentos 
e vinte e sete) ações, sendo 1.367.963.142 (um bilhão, trezentos e sessenta e sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta e duas) ações 
ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária dará direito a 1 (um) voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo: As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem 
prêmio. Parágrafo Terceiro: A Companhia poderá adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência em tesouraria, para posterior alienação, 
respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Quarto: A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de ações ou cautelas que as 
representem, os quais, da mesma forma que as ações, serão sempre assinados por 02 (dois) Diretores ou 02 (dois) procuradores ou por 01 (um) Diretor em 
conjunto com 01 (um) procurador, admitida a chancela mecânica. Parágrafo Quinto: A Companhia deverá completar, dentro de 15 (quinze) dias da data do 
recebimento do pedido, os atos de registro, transferência de ações ou o desdobramento de títulos múltiplos, sendo-lhe facultado cobrar os custos decorrentes 
desses processamentos. Parágrafo Sexto: O capital social é representado por ações ordinárias e preferenciais, sem valor nominal, não havendo obrigatoriedade, 
em qualquer emissão de ações, de se guardar proporção entre elas, observadas as disposições legais e estatutárias. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 
6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para os fins do previsto em lei, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 7º: As Assembleias Gerais da Companhia, convocada de acordo com a lei, serão 
instaladas e presididas por qualquer de seus acionistas presentes, pessoalmente ou por seu representante legal. O secretário da mesa será de livre escolha do 
presidente da Assembleia. Artigo 8º: Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes, não se computando os votos em branco. Artigo 9º: Cada ação ordinária tem direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo 
IV - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º: A Administração da Sociedade será exercida por uma Diretoria. Artigo 11º: A Diretoria será composta por, 
no mínimo, 2 (dois) Diretores e, no máximo, 6 (seis) Diretores, sem denominação específica, eleitos e destituíveis em Assembleia Geral.  Artigo 12º: Os Diretores 
serão eleitos por prazo de gestão de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Artigo 13º: Ocorrendo vacância, por qualquer motivo, de qualquer cargo na Diretoria, 
os demais Diretores assumirão as funções do Diretor a deixar o cargo até o término de seu prazo de gestão. Artigo 14º: Os Diretores tomarão posse mediante 
assinatura do respectivo termo no livro das Atas da Diretoria, estando dispensados de prestar caução, e poderão receber uma remuneração mensal, que será 
levada à conta de despesas operacionais. Parágrafo Único: A forma e o montante da remuneração dos Diretores serão estabelecidos anualmente pela 
Assembleia Geral. Artigo 15º: Compete à Diretoria a administração e a gestão dos negócios sociais, podendo realizar todas as operações e praticar os atos 
necessários ou convenientes que se relacionarem com o objeto da sociedade, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, 
atribuída a competência à Assembleia Geral, cabendo-lhe: (a) Convocar as Assembleias Gerais dos acionistas; (b) Levantar balanços intermediários e propor a 
sua aprovação à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de distribuição e aplicação dos lucros, respeitando o disposto no Capítulo VI; (c) Submeter à 
aprovação da Assembleia Geral o relatório anual e as demonstrações financeiras de cada exercício; (d) Autorizar a criação, a alteração de endereço e a extinção 
de sucursais, filiais, agências ou dependências, inclusive no exterior; (e) Elaborar, modificar e aprovar instruções, organogramas, regimentos e regulamentos 
internos que julgar úteis ou necessários; e (f) Distribuir, entre seus membros, as funções da administração da sociedade. Artigo 16º: A administração dos 
negócios sociais em geral, a representação e a prática de todos os atos necessários a Companhia será feita por meio de 2 (duas) assinaturas sendo a de 1 (um) 
diretor em conjunto com outro diretor, ou a de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou por 2 (dois) procuradores em conjunto, observado o disposto 
nos Artigos 19º e 20º. Parágrafo Primeiro: No limite de suas atribuições, 02 (dois) diretores poderão constituir procuradores ou mandatários para, em conjunto 
de dois e na forma estabelecida nos respectivos instrumentos, representar a Companhia. Parágrafo Segundo: As procurações outorgadas pela Companhia, 
além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais ou representação em processos administrativos 
de natureza tributária, conter um período de validade não superior a 01 (um) ano. Artigo 17º: Ressalvado o disposto nos Artigos 18º e 19º deste Estatuto, caberá 
aos Diretores ou aos procuradores, nos termos do Artigo 16º acima, a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração e representação 
da Companhia dispondo eles dos poderes necessários para, entre outros: (a) Representação da companhia em Juízo e fora dele, ativa e passivamente, perante 
terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais e municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades 
paraestatais; (b) A administração dos negócios sociais, inclusive compra, venda, troca ou a alienação por qualquer outra forma, de bens móveis da companhia, 
determinando os respectivos termos, preços e condições; e (c) A assinatura de quaisquer contratos ou documentos de natureza financeira, mesmo que 
importem em responsabilidade ou obrigação da companhia, incluindo, mas não se limitando a, escrituras, títulos de dívida, cambiais, movimentação de contas 
bancárias, emissão de cheques e/ou ordens de pagamento, trabalhistas ou não, sem limitação de valor. Artigo 18º: Dependerá de prévia aprovação da 
Assembleia Geral Extraordinária, a prática dos seguintes atos, respeitado o disposto no Artigo 16º: (a) Adquirir, alienar, onerar ou criar gravames de qualquer 
natureza sobre participações societárias; (b) Adquirir, vender ou de qualquer outra forma dispor, dar em garantia ou onerar, bens, de qualquer natureza, da 
companhia, cujo valor de mercado exceda a importância em Reais correspondente a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares); (c) Celebrar contratos com os 
Diretores, ou modificar estes contratos, assim como assumir quaisquer obrigações que possam significar benefícios para as pessoas referidas; (d) Constituir, 
dissolver ou liquidar subsidiárias; e (e) Firmar quaisquer contratos, cujo valor, individual ou global exceda a importância de US$ 1.000.000,00 (um milhão de 
dólares), incluindo os de construção, comodato e locação. Artigo 19º: Os seguintes atos poderão ser praticados individualmente pelos diretores ou por 
procuradores constituídos nos termos do presente Estatuto: (a) Requerimentos com órgãos públicos ou particulares relativos a declarações sobre a companhia; 
(b) recebimento de citação inicial ou prestação de depoimento pessoal em Juízo; (c) recebimento de intimações e prestação de declarações extrajudiciais; 
(d) Inscrições e prestações de informações para órgãos públicos ou particulares; (e) Nomeação de prepostos para a Justiça do Trabalho; (f) Outorga de 
procurações exclusivamente para a representação perante órgãos públicos e particulares, com vistas ao cumprimento de formalidades necessárias à legalização 
e ao regular funcionamento da companhia; (g) Endosso de títulos para depósito em conta da companhia ou para cobrança bancária; (h) Declarações para 
importação e exportação; (i) Emissão de guias para recolhimento de impostos; (j) Contratos de qualquer valor ou natureza quando celebrados com quaisquer 
dos acionistas; e (k) Aplicações e resgates de recursos em instituições financeiras em nome e para a transferência para contas da própria Companhia. Artigo 
20º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Artigo 21º: A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros efetivos 
e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que fixará sua remuneração, respeitados os limites 
legais, sendo certo que qualquer acionista poderá, a qualquer tempo, requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia. Quando de seu funcionamento, 
o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 22º: O exercício social tem início 
em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social deverão ser levantadas as demonstrações financeiras, para 
submissão, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social, à aprovação da Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Único: É facultado 
à Diretoria determinar o levantamento de balanços em períodos menores, inclusive mensais, para fins de distribuição de dividendos intermediários ou intercalares 
que, quando distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Neste caso, quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, submeterão as 
demonstrações financeiras para aprovação da Assembleia Geral. Artigo 23º: Os acionistas terão direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de, 
no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, deduzido ou acrescido dos seguintes valores: (a) Os prejuízos acumulados e a provisão para imposto 
de renda serão deduzidos dos resultados do exercício financeiro; (b) 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinado para constituição de reserva legal, que 
não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital da Companhia; e (c) o saldo remanescente do lucro terá o destino que lhe for determinado pela Assembleia 
Geral. Artigo 24º: A Companhia poderá pagar aos seus acionistas, mediante aprovação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão 
ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução: Artigo 25º: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
por lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo de liquidação e elegerá os liquidantes e o Conselho Fiscal, se requerida a instalação 
deste, que funcionarão no período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 26º: O valor de reembolso das ações, nos casos em que é 
assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio líquido das ações, apurado com base em balanço levantado na forma prevista em lei. Artigo 27º: Caberá 
a Assembleia Geral deliberar a respeito das operações de transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleição e 
destituição de liquidantes e julgamento de contas. Artigo 28º: Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais em vigor.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9A4C-C6C3-FA55-70FB.
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1. Data, Hora e Local: Realizada aos 29 dias do mês de julho de 2025, às 18 horas, horário de Brasília, de forma virtual, 
por meio de sistema eletrônico de participação remota - “Plataforma Teams”, aplicativo que permite a correta identificação 
das acionistas, disponibilizado na sede da EQUIPAV RODOVIAS PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A. localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, conjunto 65, Sala 19, Jardim 
Paulistano, CEP 01451-001 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas a convocação, nos termos do 
parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), em razão 
da presença das acionistas titulares da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura lançada no livro de 
registro de presença de acionistas da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Danilo Garcez de Castro Doria; e Secretário: Luiz 
Felipe Setten Fustaino. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) no contexto da realização da 1ª (primeira) emissão, pela 
controlada da Companhia, EPR Infraestrutura MG S.A. (“Emissora”), de notas comerciais escriturais, em série única, com 
garantia real e garantia adicional fidejussória, no montante total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), na 
Data de Emissão (conforme definido no Termo de Primeira Emissão, a seguir definido) (“Primeira Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais” e “Primeira Emissão”, respectivamente), para distribuição privada, nos termos dos artigos 45 e 
seguintes da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021 (“Lei nº 14.195”), e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, de acordo com os termos e condições previstos no “Termo da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em 
Série Única, com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, de Distribuição Privada, da EPR Infraestrutura MG 
S.A.”, celebrado em 20 de junho de 2024 entre a Emissora, a EPR Participações S.A. (“EPR”), na qualidade de avalista, o 
Banco BTG Pactual S.A. (“Titular”), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente de 
Registro”) e a EPR Via Mineira S.A. (“Concessionária” e “Termo de Primeira Emissão”, respectivamente), conforme aditado 
por meio do “Primeiro Aditamento ao Termo da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Fidejussória, de Distribuição Privada, da EPR Infraestrutura MG S.A.”, celebrado em 12 de 
junho de 2025 entre a Emissora, a EPR, o Titular, o Agente de Registro e a Concessionária (“Primeiro Aditamento ao Termo 
de Primeira de Emissão”), e da 2ª (segunda) emissão, pela Emissora, de notas comerciais escriturais, em série única, com 
garantia real e garantia adicional fidejussória, no montante total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), na 
Data de Emissão (conforme definido no Termo de Segunda Emissão, a seguir definido) (“Segunda Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais” e “Segunda Emissão”, respectivamente), para distribuição privada, nos termos dos artigos 45 e 
seguintes da Lei nº 14.195, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, de acordo com os termos e 
condições previstos no “Termo da 2ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, de Distribuição Privada, da EPR Infraestrutura MG S.A.”, celebrado em 12 de junho de 
2025 entre a Emissora, a EPR, na qualidade de avalista, o Titular, a o Agente de Registro e a Concessionária (“Termo de 
Segunda Emissão”), conforme aditado por meio do “Primeiro Aditamento ao Termo da 2ª Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, de Distribuição Privada, da EPR 
Infraestrutura MG S.A.”, celebrado em 17 de julho de 2025 entre a Emissora, a EPR, o Titular, o Agente de Registro e a 
Concessionária (“Primeiro Aditamento ao Termo de Segunda Emissão”), conforme apresentados aos acionistas;  
(ii) a outorga e constituição, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações (conforme abaixo definido), na forma do 
Compartilhamento de Garantias Reais, em garantia das Obrigações Garantidas, nos termos do Segundo Aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações (conforme abaixo definido) apresentado aos acionistas; (iii) a outorga de 
procuração pela Companhia ao Titular, pelo prazo das Obrigações Garantidas, nos termos do Segundo Aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (iv) autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procuradores, a 
praticarem todos e quaisquer atos necessários para a negociação dos termos e condições e efetivação da outorga da 
Alienação Fiduciária de Ações, bem como a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação 
e administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a negociar e celebrar todos os documentos 
relativos à outorga da Alienação Fiduciária de Ações, o Segundo Aditamento ao Contratos de Alienação Fiduciária de 
Ações (conforme definido abaixo), bem como eventuais aditamentos subsequentes; e (v) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores, relacionados aos atos ora deliberados, bem 
como a ratificação de todas as deliberações tomadas no âmbito da assembleia geral extraordinária da Emissora, realizada 
em 12 de junho de 2025 (“AGE da Emissora”). 5. Deliberações: Após exame dos itens constantes da Ordem do Dia, as 
acionistas deliberaram por unanimidade de votos, sem ressalvas: 5.1. Aprovar a outorga e constituição, pela Companhia, 
em garantia ao fiel, pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas, da alienação fiduciária (a) da totalidade 
das ações ordinárias e preferenciais (presentes e futuras), de titularidade da Companhia, de emissão da Emissora, 
representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Emissora, incluindo todos os direitos e ativos relacionados a 
tais ações (“Ações Alienadas Fiduciariamente”); (b) de todas as novas ações ordinárias e preferenciais de emissão da 
Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro durante a vigência do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, bem como quaisquer bens em que as Ações Alienadas Fiduciariamente sejam convertidas, 
inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários, e todas as ações de emissão da Emissora que 
sejam porventura atribuídas à Companhia, ou eventuais sucessores legais, incluindo mas não se limitando, por meio de 
bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão, aquisição, permuta de ações, divisão de 
ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam emitidas, subscritas ou adquiridas, 
integrarão e passarão a estar automaticamente alienadas fiduciariamente nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações e que passarão a ser incluídas na definição de “Ações Alienadas Fiduciariamente”; e (c) dos direitos, frutos e 
rendimentos decorrentes das Ações Alienadas Fiduciariamente da Emissora, inclusive, mas não se limitando aos direitos 
a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações 
e quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, ou a serem creditados por 
qualquer razão, à Companhia em relação às Ações Alienadas Fiduciariamente, bem como todos os direitos a quaisquer 
pagamentos relacionados às Ações Alienadas Fiduciariamente que possam ser considerados frutos, rendimentos, 
remuneração ou reembolso de capital (“Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária, as 
“Garantias Reais”, e em conjunto com o Aval, as “Garantias”), nos termos previstos no “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, celebrado entre a Companhia, o Perfin 
Voyager Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, fundo de investimento em participações em 
infraestrutura, constituído na forma de condomínio fechado, inscrito perante o CNPJ/MF sob o nº 46.375.484/0001-54  
(“FIP Voyager”), o Titular e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações 
Original”), conforme aditado por meio do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações 
em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva” celebrado em 12 de junho de 2025 entre a Companhia, o  
FIP Voyager, o Titular e a Emissora na qualidade de interveniente anuente (“Primeiro Aditamento ao Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações”) e por meio do “Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em 
Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, o FIP Voyager, a EPR o Titular e a Emissora (“Segundo 
Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”) e, em conjunto com o Primeiro Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, os “Aditamentos ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, e quando em conjunto com 
o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Original, o “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), sendo certo que a 
Alienação Fiduciária de Ações é objeto de Compartilhamento de Garantias Reais. 5.2. Aprovar a outorga de procuração, 
pela Companhia, ao Titular, pelo prazo das Obrigações Garantidas, nos termos do Segundo Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações. 5.3. Autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procuradores, a praticarem todos 
e quaisquer atos necessários para a negociação dos termos e condições outorga da Alienação Fiduciária de Ações, bem 
como a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
desta ata, incluindo, mas não se limitando a negociar e celebrar todos os documentos relativos à outorga da Alienação 
Fiduciária de Ações, o Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, bem como aditamentos 
subsequentes. 5.4. Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus 
procuradores, relacionados aos atos ora deliberados, bem como a ratificação de todas as deliberações tomadas no âmbito 
da AGE da Emissora. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos da Assembleia Geral Extraordinária pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por 
Ações. Após a lavratura da ata desta assembleia, a presente ata foi lida, conferida, achada conforme e aprovada e, 
encerrados os trabalhos, foi então assinada, digitalmente, de acordo com o previsto na Medida Provisória nº 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001. Autorizada a publicação da presente ata com omissão das assinaturas das acionistas. São Paulo, 
29 de julho de 2025. Mesa: Danilo Garcez de Castro Doria - Presidente da Mesa, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. 
Acionista: Road Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, Por: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro e 
Reinaldo Garcia Adão. JUCESP nº 267.152/25-5 em 04/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de julho de 2025
Demonstrações Financeiras 2024

NK 086 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF: 38.282.499/0001-40 / NIRE: 35.300.555.333

ATA DA ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE MARÇO 2021
DATA, HORA E LOCAL: Aos 02 dias de marco de 2021, as 16:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na Alame-
da Santos, n° 1.293, 6° andar, conj. 63, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01419-904. CONVOCA-
ÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação dos editais de convocação conforme, disposto pelo Artigo 124, §4°, 
da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Acoes"), em decorrência de 
estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do 
"Livro de Registro de Presença de Acionistas" da Companhia. MESA: Os trabalhos foram presididos pela Sra. SÔ-
NIA CRISTINA ASSENCO, que convidou a mim, Sr. WELINTON ROGÉRIO CONCI, para secretariá-lo. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre: (a) Alteração da Denominação e do endereço da Sede da Companhia; (b) Alteração do Objeto So-
cial da Companhia; (c) Alteração e Consolidação do Estatuto Social da Companhia; (d) Destituição dos membros 
da atual Diretoria da Companhia; (e) Eleição dos membros da nova Diretoria da Companhia; e (f) Elaboração da 
ata em forma de sumário. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia 
deliberou, por unanimidade: (a) Alterar a denominação da Companhia para SUMAÚMA LOCAÇÕES S.A, socieda-
de por ações que passará a ter sede na Rua Chico de Paula, 726, Centro, CEP 13840-001, Município de Mogi Gua-
çu, Estado de São Paulo. (b) Alterar o objeto social da Companhia, que passará a ser a locação sem operador de 
bens moveis, máquinas e equipamentos em geral (CNAE 7739-0/99); (c) Aprovar, sem qualquer ressalva, o novo 
Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente Ata (Anexo I); (d) Destituir o Sr. Le-
onardo Luis do Carmo e a Sra. Cristina da Silva de Camargo dos cargos atualmente mantidos junto a Diretoria 
da Companhia. A Sociedade confere aos diretores, mutuamente, neste ato, a mais ampla, plena, geral, irrestrita 
e irrevogável quitação quanto ao exercício da atividade dá. Diretoria até a presente data, não havendo nada mais 
a reclamar um do outro, a qualquer tempo e titulo. (e) Eleger como Diretores da companhia a Sra. SÔNIA CRIS-
TINAASSENÇO, brasileira, casada, empresaria, residente e domiciliada na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de São 
Paulo, com endereço na Rua Chico de Paula, 726, Centro, CEP 13840-001, portadora da Cédula de Identidade RG 
no 15.427.302, expedida pela SSP/SP, inscrita no (CPF/MF) sob o n° 079.650.138-60, e também o Sr. WELINTON 
ROGÉRIO CONCI, brasileiro, casado, empresário, presidente e domiciliado na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de 
São Paulo, com endereço na Rua Benjamim Galhardoni, 450, Parque Cidade Nova, CEP 13845-412, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 60.105.285-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no (CPF/MF) sob o n° 022.235.449-67, 
cujo mandato vigorará até a posse do(s) Diretor(es) eleito(s) pela Assembleia Geral Ordinária de 2022. Os mem-
bros da Diretoria ora eleitos declaram ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, não tendo sido 
condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema finan-
ceiro nacional, contra as normal de defesa da. concorrência, contra as relações de consumo, a fe publica ou a 
propriedade. (f)  Aprovar, nos termos do § 1° art. 130 da Lei n° 6.404/76, a lavratura da ata desta assembleia em 
forma de sumario. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta Ata que, lida e aprovada, foi as-
sinada pelos presentes. Mesa: Sra. SÔNIA CRISTINA ASSENÇO (presidente) e Sr. WELINTON ROGÉRIO CONCI (Se-
cretaria). Acionistas Presentes: São Paulo-SP, 02 de marco de 2021.Jucesp nº 276.875/21-7 em 14/06/2021. Gi-
sela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NK088 EMPREENDJMENTOS E PARTECIPAÇÕES S.A
CNPJ/MF 38 282 515/0001 02 - NIRE 35300555325

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 02 DE MARÇO DE2021
DATA, HORA E LOCAL Aos 02 dias de março de 2021 as 16 00 horas na sede da Sociedade localizada na Alameda 
Santos, nº 1293, 6º andar, conj 63, município de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 01419 904.  CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA Dispensada a publicação dos editais de convocação conforme disposto pelo Artigo 124, S4º, da Lei 
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lel das Sociedades por Ações”), em decorrência de es-
tarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital soc1al, conforme assinaturas constantes do 
“Livro de Registro de Presença de Acionistas” da Companhia.  MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr WE-
LINTON ROGERIO CONCI que convidou a mim Sra SONIA CRISTINA ASSENÇO para secretaria-lo. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre (a) Alteração da Denominação e do endereço da Sede da Companhia, (b) Alteração do Objeto So-
cial da Companhia, (c) Alteração e Consolidação do Estatuto Social da Companhia; (d) Destituição dos membros 
da atual Diretoria da Companhia; (e) Eleição dos membros da nova Diretora da Companhia, e (f) Elaboração da 
ata em forma de sumário. DELIBERAÇÕES: Deliberar  aos trabalhos e segundo a ordem do dm, a Assembleia deli-
berou, por unanimidade: (a) Alterar a denominação da Companha para Nature Imóveis e Empreendimentos SA, 
Sociedade por ações que passará a ter Sede na Rua Benjamin Galhardoni, 450, fundos, Parque Cidade Nova, Cep: 
13845-412, Muncípio de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo; (b) Alterar o objeto social da Companhia, que passa-
ra a ser a compra e venda (CNAE 6810-2/01) e a administração e locação (CNAE 6810 2/02) de imóveis próprios, 
no país ou no exterior; (c)  Aprovar, sem qualquer ressalva, o novo Estatuto Social da Companhia, que passa a fa-
zer parte integrante da presente Ata (Anexo I), (d) Destituir o Sr. Leonardo Luis da Carmo e a Sra. Cristiana da Sil-
va de Camargo dos cargos atualmente mantidos junto a Diretoria da Companhia. A Sociedade Confere aos direto-
res, mutuamente ato, a mais ampla, plena, geral, irrestrita e irrevogável quitação quanto ao exercício da atividade 
da Diretoria até a presente data, não havendo nada mais a reclamar um do outro, a qualquer tempo e título: (e) 
Eleger como Diretores da Companhia (Sr: WELINTON ROGERIO CONCI, brasileiro, casado, empresário, residente 
e domiciliados na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, com endereço na Rua Benjamim Galhardo, 450, 
Parque Cidade Nova, CEP 13845 412, portador da Cédula de Identidade RG nº 60 105 285 7, expedida pela SSP/
SP, inscrito no (CPF/MF) sob o n 022235449 67 e também a Sra. SONIA CRISTINA ASSENÇO brasileira, casada, em-
presaria, residente e domiciliado na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, com endereço na Rua Chico de 
Paula, 726, Centro, CEP 13840 001, portadora da Cédula de Identidade RG nº 15427302, expedida pela SSP/SP, 
inscrita no (CPF/MF) sob o nº 07965013860, cujo mandato Vigorará até a posse do(s) Diretor(es) ele1t0(s) pela 
Assembleia Geral Ordinária de 2022. Os membros da Diretoria ora eleitos declaram ter ciência do disposto no ar-
tigo 147 da La nº 6. 404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o Sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.  (f) Aprovar, nos termos do S lº art. 130 da Le1 nº 6.404/76, 
a lavratura da ata desta assembleia em forma de sumário.  ENCERRAMENTO: Nada meus havendo a tratar, lavrou 
se esta Ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes Mesa Sr. WELINTON ROGERIO CONCI (Presidente) 
e Sra. SONIA CRISTINA ASSENÇO (Secretaria) Acionistas Presentes.  São Paulo SP 02 de março de 2021. Jucesp nº 
277.044/21-2 em 14/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Swiss RE Brasil Resseguros S.A.
CNPJ/MF 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 9 de Janeiro de 2025
Data. Hora e Local: Ao nono dia do mês de janeiro de 2025, às 10h00 na sede social da Companhia localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima nº 3.064, 8º andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do 
capital social da Companhia. Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Claudio Mendes; Secretário: Sr. Gustavo Amado 
León. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a eleição da Sra. Juliana de Souza Sobrêda Alves para o cargo de Diretora 
Presidente com designação específica de Diretora Responsável pelas Relações com a SUSEP; e (ii) a ratificação da 
composição e distribuição das responsabilidades regulatórias da Diretoria da Companhia. Deliberações: Instalada a 
Assembleia pelo Presidente, e após a discussão das matérias previstas na ordem do dia, os acionistas da Companhia 
presentes à Assembleia, aprovaram, por votação unânime e sem ressalvas: (i) Eleger a Sra. Juliana de Souza Sobrêda 
Alves, brasileira, casada, securitária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 30.243.235-8 SSP/SP, inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 218.728.028-42, residente e domiciliada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º andar, Parte A, 
Jardim Paulistano, CEP 01451-000, ao cargo de Diretora Presidente, com designação específica de Diretora Responsável 
pelas Relações com a SUSEP, com mandato até 9 de janeiro de 2027 (dois anos), conforme termo de posse anexo à 
presente ata como Documento I, autenticado pela mesa e que será arquivado na sede da Companhia; (ii) Consignar 
que, em vista da renúncia do Sr. Frederico Santana Knapp ao cargo de Diretor Presidente com designação específica 
de diretor responsável pelas relações com a SUSEP em 13 de dezembro de 2024, a Sra. Juliana de Souza Sobrêda 
Alves, acima qualificada, exercerá a seguinte função perante a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP: (1) 
Diretora responsável pelas relações com a SUSEP (Carta Circular SUSEP nº 1); e (iii) Ratificar a atual composição da 
Diretoria e distribuição das funções regulatórias específicas atribuídas aos seus membros, os quais com exceção da 
Sra. Juliana com mandato até 09 de janeiro de 2027, têm mandato unificado até 27 de março de 2025, conforme segue: 
(iii.a) a Sra. Juliana de Souza Sobrêda Alves, brasileira, casada, securitária, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 30.243.235-8 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 218.728.028-42, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º andar, Parte A, Jardim Paulistano, 
CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretora Presidente, exercerá a função específica de Diretora Responsável pelas 
Relações com a SUSEP (Carta Circular SUSEP nº 1); (iii.b) o Sr. Fabio Arturo Corrias, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 2.793.277-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o na 033.687.088-48, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º 
andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretor sem designação específica, exercerá 
as seguintes funções específicas: (1) Diretor Responsável Técnico (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 
432/2021); (2) Diretor Responsável pelo registro de apólices e endossos emitidos dos cosseguros aceitos (Resolução 
CNSP ns 143/2005); (3) Diretor Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos 
atuariais previstos nas normas em vigor (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); e (4) Diretor 
Responsável pelo registro de operações (Resolução CNSP nº 383/2020); (iii.c) a Sra. Beatriz de Moura Campos Mello 
Almada, acima qualificada, que ocupa o cargo de Diretora sem designação específica, exercerá as seguintes funções 
específicas: (1) Diretora Responsável pelos Controles Internos (Resolução CNSP nº 416/2021 e Circular SUSEP nº 
648/2021); (2) Diretora Responsável pelos Controles Internos específicos para a prevenção contra fraudes (Circular 
SUSEP nº 648/2021); e (3) Diretora Responsável pelo cumprimento da Lei nº 9.613/98 (Circular SUSEP nº 234/2003 
e Circular SUSEP nº 612/2020); e (iii.d) o Sr. Claudio Rosa Mendes, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 32.770.438-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 287.491.908-06, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 8º 
andar, Parte A, Jardim Paulistano, CEP 01451-000, que ocupa o cargo de Diretor sem designação específica, exercerá 
as seguintes funções específicas: (1) Diretor Responsável Administrativo-Financeiro; e (2) Diretor Responsável pelo 
acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e auditoria independente 
(Resolução CNSP nº 432/2021). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Assembleia Geral Extraordinária 
foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada e aprovada por todos os 
acionistas presentes. São Paulo, 9 de janeiro de 2025. Claudio Rosa Mendes - Presidente da Mesa; Gustavo Amado León 
- Secretário da Mesa. JUCESP nº 257.841/25-8 em 29/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

AMATA S.A.
CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78 - NIRE 35.300.328.728 
Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, Horário e Local: No dia 11 de julho de 2025, às 13 horas, por videoconferência, utilizando o aplicativo 
Teams, nos termos do parágrafo 2º, artigo 9º, do Estatuto Social. Mesa: Presidente, Luís Antônio Lopez Quintans; 
Secretário, Dario Ferreira Guarita Neto. Convocação e Presença: Dispensada a publicação do edital de 
convocação, conforme o disposto no parágrafo 2º, artigo 19, do Estatuto Social, por estarem presentes todos os 
membros do Conselho de Administração, conforme assinaturas apostas na lista de presenças arquivada na 
Companhia. Ordem do Dia: Deliberar sobre eleição do Diretor da Companhia. Deliberações: Iniciado os 
trabalhos, os membros do Conselho de Administração elegeram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, o Sr. 
Luiz Antônio Lopez Quintans, para o cargo de Diretor da Companhia, com mandato de 03 (três) anos contados 
desta data. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, 
a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. Conselheiros: Rafael 
Marques Coelho, Guilherme Charnaux Grumser, Rafael Espínola de Vasconcelos, Rodrigo Nelson Brum SeIIes, 
Pedro Cruz Villares, Paulo Roberto Belloti, Roberto Munhoz Miranda, Dario Ferreira Guarita Neto, Ivan Tomaselli e 
Carlos Alberto Gadelha. São Paulo, 11 de julho de 2025. (A presente ata é cópia fi el da lavrada em livro próprio) 
Luís Antônio Lopez Quintans - Presidente, e Dario Ferreira Guarita Neto - Secretário. JUCESP nº 
264.313/25-2 em 29.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 9A4C-C6C3-FA55-70FB.
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